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			— Faz-se um bocado de tudo, para matar tempo... Até contas!


			(Eça de Queirós, 1888)















				

					

					

				

				

					

							

							[image: 93871.png]

						

							

							LISTA DE ABREVIAÇÕES E SIGLAS


						

					


				

			


			

			

				

					

					

				

				

					

							

							AC


						

							

							Acre (estado do)


						

					


					

							

							ADC


						

							

							Ação declaratória de constitucionalidade


						

					


					

							

							ADCT


						

							

							Ato das Disposições Constitucionais Transitórias


						

					


					

							

							ADI


						

							

							Ação direta de inconstitucionalidade


						

					


					

							

							ADPF


						

							

							Arguição de descumprimento de preceito fundamental


						

					


					

							

							AL


						

							

							Alagoas (estado de)


						

					


					

							

							AM


						

							

							Amazonas (estado do)


						

					


					

							

							AP


						

							

							Amapá (estado do)


						

					


					

							

							ASPS


						

							

							Ações e serviços públicos de saúde


						

					


					

							

							Atricon


						

							

							Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil


						

					


					

							

							BA


						

							

							Bahia (estado da)


						

					


					

							

							BR


						

							

							União Federal (Brasil)


						

					


					

							

							CE


						

							

							Ceará (estado do)


						

					


					

							

							CMO


						

							

							Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização


						

					


					

							

							CRFB/1988


						

							

							Constituição da República Federativa do Brasil de 1988


						

					


					

							

							DF


						

							

							Distrito Federal (Brasil)


						

					


					

							

							DL


						

							

							Decreto-Lei


						

					


					

							

							EC


						

							

							Emenda Constitucional


						

					


					

							

							ES


						

							

							Espírito Santo (estado do)


						

					


					

							

							Fundeb


						

							

							Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação


						

					


					

							

							GO


						

							

							Goiás (estado de)


						

					


					

							

							Ideb


						

							

							Índice de Desenvolvimento da Educação Básica


						

					


					

							

							IDH


						

							

							Índice de Desenvolvimento Humano


						

					


					

							

							IEGE


						

							

							Índice de Efetividade da Gestão Estadual


						

					


					

							

							IEGM


						

							

							Índice de Efetividade da Gestão Municipal


						

					


					

							

							IFDM


						

							

							Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal


						

					


					

							

							INTOSAI


						

							

							International Organization of Supreme Audit Institutions


						

					


					

							

							IPCA


						

							

							Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo


						

					


					

							

							IRB


						

							

							Instituto Rui Barbosa


						

					


					

							

							ISC


						

							

							Instituição superior de controle


						

					


					

							

							ISSAI


						

							

							Normas Internacionais das Instituições Superiores de Controle


						

					


					

							

							LC


						

							

							Lei Complementar


						

					


					

							

							LDB


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases da Educação


						

					


					

							

							LDO


						

							

							Lei de diretrizes orçamentárias


						

					


					

							

							LGPA


						

							

							Lei Geral de Processo Administrativo


						

					


					

							

							LINDB


						

							

							Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro


						

					


					

							

							LOA


						

							

							Lei orçamentária anual


						

					


					

							

							LRF


						

							

							Lei de Responsabilidade Fiscal


						

					


					

							

							MA


						

							

							Maranhão (estado do)


						

					


					

							

							MDE


						

							

							Manutenção e desenvolvimento do ensino


						

					


					

							

							MG


						

							

							Minas Gerais (estado de)


						

					


					

							

							MS


						

							

							Mato Grosso do Sul (estado de)


						

					


					

							

							MT


						

							

							Mato Grosso (estado de)


						

					


					

							

							NAG


						

							

							Normas de Auditoria Governamental


						

					


					

							

							NAT


						

							

							Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União


						

					


					

							

							NBASP


						

							

							Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público


						

					


					

							

							NBC TSP


						

							

							Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público


						

					


					

							

							NRF


						

							

							Novo Regime Fiscal


						

					


					

							

							OCDE


						

							

							Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico


						

					


					

							

							ODS


						

							

							Objetivos de Desenvolvimento Sustentável


						

					


					

							

							PA


						

							

							Pará (estado do)


						

					


					

							

							PB


						

							

							Paraíba (estado da)


						

					


					

							

							PE


						

							

							Pernambuco (estado de)


						

					


					

							

							PI


						

							

							Piauí (estado do)


						

					


					

							

							PIB


						

							

							Produto Interno Bruto


						

					


					

							

							PPA


						

							

							Plano plurianual


						

					


					

							

							PR


						

							

							Paraná (estado do)


						

					


					

							

							Rcl


						

							

							Reclamação constitucional


						

					


					

							

							RCL


						

							

							Receita corrente líquida


						

					


					

							

							RE


						

							

							Recurso extraordinário


						

					


					

							

							Respe


						

							

							Recurso especial eleitoral


						

					


					

							

							RIO


						

							

							Rio de Janeiro (município do)


						

					


					

							

							RJ


						

							

							Rio de Janeiro (estado do)


						

					


					

							

							RMS


						

							

							Recurso ordinário em mandado de segurança


						

					


					

							

							RN


						

							

							Rio Grande do Norte (estado do)


						

					


					

							

							RO


						

							

							Rondônia (estado de)


						

					


					

							

							ROrd


						

							

							Recurso ordinário


						

					


					

							

							RR


						

							

							Roraima (estado de)


						

					


					

							

							RREO


						

							

							Relatório resumido da execução orçamentária


						

					


					

							

							RS


						

							

							Rio Grande do Sul


						

					


					

							

							SC


						

							

							Santa Catarina (estado de)


						

					


					

							

							SE


						

							

							Sergipe (estado de)


						

					


					

							

							SP


						

							

							São Paulo (estado de)


						

					


					

							

							SPO


						

							

							São Paulo (município de)


						

					


					

							

							STF


						

							

							Supremo Tribunal Federal


						

					


					

							

							STJ


						

							

							Superior Tribunal de Justiça


						

					


					

							

							STN


						

							

							Secretaria do Tesouro Nacional


						

					


					

							

							TC-DF


						

							

							Tribunal de Contas do Distrito Federal


						

					


					

							

							TCE


						

							

							Tribunal de Contas do Estado


						

					


					

							

							TCE-AC


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Acre


						

					


					

							

							TCE-AL


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Alagoas


						

					


					

							

							TCE-AM


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Amazonas


						

					


					

							

							TCE-AP


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Amapá


						

					


					

							

							TCE-BA


						

							

							Tribunal de Contas do Estado da Bahia


						

					


					

							

							TCE-CE


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Ceará


						

					


					

							

							TCE-ES


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo


						

					


					

							

							TCE-GO


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Goiás


						

					


					

							

							TCE-MA


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Maranhão


						

					


					

							

							TCE-MG


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais


						

					


					

							

							TCE-MS


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul


						

					


					

							

							TCE-MT


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso


						

					


					

							

							TCE-PA


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Pará


						

					


					

							

							TCE-PB


						

							

							Tribunal de Contas do Estado da Paraíba


						

					


					

							

							TCE-PE


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco


						

					


					

							

							TCE-PI


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Piauí


						

					


					

							

							TCE-PR


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Paraná


						

					


					

							

							TCE-RJ


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro


						

					


					

							

							TCE-RO


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Rondônia


						

					


					

							

							TCE-RN


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte


						

					


					

							

							TCE-RR


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Roraima


						

					


					

							

							TCE-RS


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul


						

					


					

							

							TCE-SC


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina


						

					


					

							

							TCE-SE


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de Sergipe


						

					


					

							

							TCE-SP


						

							

							Tribunal de Contas do Estado de São Paulo


						

					


					

							

							TCE-TO


						

							

							Tribunal de Contas do Estado do Tocantins


						

					


					

							

							TCM


						

							

							Tribunal de Contas do Município ou dos Municípios do Estado


						

					


					

							

							TCM-BA


						

							

							Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia


						

					


					

							

							TCM-CE


						

							

							Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará


						

					


					

							

							TCM-GO


						

							

							Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás


						

					


					

							

							TCM-PA


						

							

							Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará


						

					


					

							

							TCM-RIO


						

							

							Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro


						

					


					

							

							TCM-SPO


						

							

							Tribunal de Contas do Município de São Paulo


						

					


					

							

							TCU


						

							

							Tribunal de Contas da União


						

					


					

							

							TO


						

							

							Tocantins (estado de)


						

					


					

							

							TSE


						

							

							Tribunal Superior Eleitoral


						

					


					

							

							UF


						

							

							Unidade federativa


						

					


					

							

							 


						

							

							 


						

					


				

			















				

					

					

				

				

					

							

							[image: 93871.png]

						

							

							PREFÁCIO


						

					


				

			


		

			O Direito Financeiro tem sido um vasto campo para exploração de temas importantes, e, não obstante os mais de vinte e cinco anos de dedicação e incentivo ao estudo do tema, que tem dados ótimos resultados, ainda continua repleto de oportunidades para o aprofundamento das pesquisas acadêmicas e produção de trabalhos de qualidade. 


			Tem sido uma grande satisfação descobrir talentos a cada vez que se depara com obras de conteúdo e qualidade capazes de dar uma valiosa contribuição à doutrina, e que invariavelmente inovam ao abordar questões que poucos analisaram com a necessária e merecida atenção.


			É o que se pode ver no livro que ora se apresenta, e que o leitor logo irá constatar, em que as questões relacionadas à apreciação das contas prestadas pelos chefes do Poder Executivo por parte dos tribunais de contas são analisadas com profundidade e competência. 


			Desde sua previsão no ordenamento jurídico brasileiro, em 1890, os tribunais de contas têm como sua principal função emitir parecer técnico que subsidie o julgamento das contas.


			Uma missão fundamental no Estado Democrático de Direito. Afinal, o orçamento é “a lei materialmente mais importante do ordenamento jurídico logo abaixo da Constituição”, nas felizes palavras do ministro Carlos Ayres Britto (ADI 4.048), sendo a fiscalização do processo orçamentário, e por consequência da correta aplicação dos recursos, essencial para assegurar a fiel observância da vontade soberana do povo.


			Embora seja a primeira, a principal e das mais importantes funções dos tribunais de contas, a apreciação das contas tem sido até hoje uma atividade cujos contornos não estão bem delineados, sendo muitas as lacunas na legislação e as dúvidas sobre o tema. Faltam clareza e organização ao ordenamento jurídico, que se mostra lacunoso e com uma aplicação difusa, especialmente em razão da organização federativa, que permite, em respeito à necessária autonomia dos entes federados, uma pluralidade de regimes jurídicos que muitas vezes geram divergência na interpretação e aplicação das normas.


			Fica aberto o campo para um amplo espectro de questões, que são identificadas e desenvolvidas com profundidade pelo autor, que aborda o tema com maestria e sólida argumentação, de forma abrangente e competente.


			O dever de prestar contas é um dos princípios orientadores da democracia, como bem ressalta o autor, e seu estudo evidencia a importância do aperfeiçoamento do sistema de prestação de contas para fortalecer a accountablility, tanto em sua dimensão horizontal quanto vertical, bem expostas e delineadas no trabalho. 


			No entanto, um ordenamento jurídico estruturado com base em leis complementares nacionais, constituições estaduais, leis orgânicas municipais, regimentos internos das casas legislativas, leis orgânicas de tribunais de contas e respectivos atos normativos internos exige um esforço do jurista para estabelecer uma coesa integração desse sistema.


			A falta de uniformidade nos procedimentos junto aos tribunais de contas, além de reveladoras de lacunas no ordenamento jurídico, colaboram para a multiplicidade de interpretações e diversidade de procedimentos, dando origem a controvérsias que mitigam a segurança jurídica do sistema de prestação de contas. Isso é constatado pela ampla pesquisa empírica do autor, que analisou o processo de apreciação das contas em todos os níveis da federação, expondo as similitudes e discrepâncias, e evidenciando essas falhas do ordenamento jurídico.


			E nesse aspecto a obra de Donato Volkers Moutinho é uma contribuição ímpar para seu aperfeicoamento, pois, após analisar os procedimentos utilizados nas várias unidades federativas, pôde construir um sólido arcabouço para delinear um regime jurídico desse sistema de prestações de contas, suprindo omissões e inconsistências que o ordenamento deixa expostas.


			O autor identifica uma pluralidade de normas que violam o sistema de accountablility financeira e orçamentária, falhas que aponta com base em minucioso levantamento efetuado, e omissões legislativas que comprometem o bom funcionamento do sistema. Observa inconsistências na legislação, e apresenta sugestões de correção e aperfeiçoamento, com sólida fundamentação, de forma clara e com segurança.


			Destaca ainda a necessidade de se reforçar a análise das contas para além da conformidade pura e simples com a legalidade, para uma apreciação que observe a qualidade do gasto, com a verificação do atingimento de objetivos, metas e prioridades, imprescindíveis para modernizar o sistema de prestação de contas.


			Por tudo isso, vê-se estarmos diante de uma obra que colabora para o aperfeiçoamento desse sistema, oferencendo uma contribuição importante que os estudos acadêmicos podem e devem dar para a sociedade.


			Conheci Donato Volkers Moutinho no dia da entrevista de seleção de alunos para o curso de pós-graduação em Direito Financeiro na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), ocasião em que tivemos o primeiro contato e pudemos falar brevemente sobre seu projeto de pesquisa, com as ideias iniciais que deram origem a esta obra.


			Nunca foi fácil fazer a seleção de candidatos para o curso de pós-graduação em Direito Financeiro da Faculdade de Direito da USP. A alta qualificação dos pretendentes, e a dificuldade em estabelecer critérios objetivos para uma escolha tão especializada é sempre angustiante para aqueles que querem fazer valer a meritocracia e não desejam cometer injustiças. 


			Por essa razão é que, quando se tem a segurança de que a decisão foi acertada, e o resultado supera as expectativas, a satisfação é muito grande, e reforça a convicção de que vale a pena dar valor àqueles que tem méritos. É também gratificante poder ter alguma parcela de responsabilidade em produzir um benefício à sociedade.


			A formação em Engenharia, além do Direito, e a experiência profissional no Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, vieram a se mostrar um diferencial importante para a qualidade de seu trabalho. Organizado, competente, escreve com didatismo, lógica, coerência, racionalidade, o que se soma às suas qualidades pessoais, testemunhadas ao longo de vários anos, de seriedade e responsabilidade própria daqueles que tem compromisso com a ciência e a busca da verdade.


			O resultado não poderia ser outro. Uma obra que acrescenta muito à doutrina do Direito Financeiro, trazendo reflexões, esclarecimentos, parâmetros e diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema de fiscalização financeira e orçamentária da administração pública, e evidencia como um bem construído e aplicado sistema de prestação de contas é fundamental para aperfeiçoar a democracia representativa. Um livro que se torna indispensável para todos aqueles que pretendem conhecer o assunto e colaborar para o aprimoramento das instituições.


			José Mauricio Conti


			Professor da Faculdade de Direito da USP.


			Doutor e Livre-docente em Direito Financeiro.
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			Se os homens fossem anjos, nenhum governo seria necessário. Se anjos governassem os homens, nenhum controle externo ou interno sobre o governo seria necessário.


			(James Madison, 1788)1


			Imagine-se que James Madison estivesse incorreto. Fantasie-se, por um instante, que os governantes das sociedades humanas fossem anjos. Com figuras ideais de intelecto, caráter e virtude no governo, as decisões seriam tomadas sempre no melhor interesse dos governados, a assimetria de informação entre governo e cidadãos não seria fonte de preocupações, a corrupção seria impossível, as desconfianças não passariam de intrigas e seria algo sem sentido a institucionalização de controles sobre a atuação governamental.1


			Todavia, como o cenário imaginado não passa de devaneio e os governos, além de necessários, são exercidos por mulheres e homens com intelecto, caráter e virtude limitados, a desconfiança nutrida pelos cidadãos em relação aos que detêm o poder é plenamente justificável. Assim, com vistas a incentivar os governantes a agirem no interesse dos governados, diferentes sociedades paulatinamente desenvolveram instrumentos como a seleção dos líderes mediante eleições, a sua realização de forma periódica, com sufrágio e elegibilidade quase universais, a constitucionalização de direitos e garantias fundamentais e os mecanismos combinados da separação de poderes e dos checks and balances.


			Nesse processo de transformação da organização das comunidades, com ampliação de sua escala e complexidade, mostrou-se inevitável a adoção da representação. Percebendo-se os riscos envolvidos na representação, nos Estados democráticos, passou-se a exigir, dos escolhidos para governar e representar a sociedade, a prestação de contas de suas ações e omissões, que se sujeitem à accountability tanto perante os cidadãos como ante instituições às quais for atribuído o poder ou a função de os controlar.


			Como a atuação governamental envolve intensa atividade financeira, o controle sobre os governos deve se estender à imposição de tributos e ao endividamento público, à administração dos recursos auferidos, do patrimônio público e da dívida pública, bem como à realização das despesas públicas. Para possibilitar esse controle, nas democracias representativas contemporâneas, o poder financeiro é distribuído entre os governantes, titulares do Poder Executivo, e os parlamentares, membros do Poder Legislativo, de cuja aprovação depende a cobrança de tributos e a definição dos orçamentos.


			Como, na distribuição do poder financeiro, o papel de executar o orçamento público é, primordialmente, do Executivo, a fiscalização dessa execução é tradicional incumbência do Legislativo, que atualmente a divide com órgãos governamentais especializados, criados precipuamente para essa finalidade. Assim, sujeitando-se à accountability, também, nessa área, os governantes devem prestar contas de sua atuação na obtenção, na guarda e na aplicação dos recursos utilizados pelo governo em suas atividades.


			No Brasil, que adotou a forma federativa de Estado e o regime presidencialista de governo, os presidentes da República, os governadores de estado e do Distrito Federal (DF) e os prefeitos municipais governam, respectivamente, a União, os estados, o DF e os municípios. Em sua atuação, por força combinada dos artigos 70, 71, 75 e 31 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), sofrem fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, exercida mediante controle externo, em cada ente, pela respectiva casa legislativa, com o auxílio do tribunal de contas competente.


			O sistema de accountability contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, instituído pela CRFB/1988, exige que tais governantes devem, anualmente, prestar contas referentes ao exercício anterior, conforme os artigos 84, inciso XXIV, 31, § 2º, e 75 da Constituição de 1988. Na sistemática constitucional de accountability, as contas prestadas por determinado chefe de Poder Executivo devem ser apreciadas pelo tribunal de contas competente e julgadas pelo respectivo Poder Legislativo, como estabelecem combinados os artigos 71, inciso I, 75, 31, § 2º, e 49, inciso IX, da CRFB/1988.


			O objeto da pesquisa sobre a qual se disserta neste trabalho é, justamente, a apreciação, pelas cortes de controle externo do Brasil, das contas anualmente prestadas por presidentes da República, governadores de estado, governadores do Distrito Federal e prefeitos municipais. Trata-se do estudo sobre o conjunto de normas, constitucionais e infraconstitucionais, que determinam que, no Brasil, os chefes de Poder Executivo – enquanto governantes – prestem contas, prescrevem sua periodicidade, seu prazo, seu conteúdo e seus destinatários, estabelecem que elas sejam apreciadas pelos tribunais de contas e regulam como tal apreciação deve ser realizada.


			O objetivo geral dessa pesquisa é esquadrinhar a inter-relação entre as normas constitucionais que instituem o sistema de accountability contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, no que concerne aos governantes, e as normas de integração do sistema, previstas nas leis complementares federais, nas constituições estaduais, nas leis orgânicas municipais, nos regimentos internos das casas legislativas, nas leis orgânicas dos tribunais de contas e em seus atos normativos internos. Tendo em vista esse objetivo, fixa-se o problema da pesquisa, o qual pode ser apresentado na forma das seguintes questões, cujas respostas são as principais contribuições da pesquisa à ciência jurídica nacional:


			1.	Considerando o sistema de accountability contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, instituído pela CRFB/1988, como deve ser realizada a apreciação, pelos tribunais de contas do Brasil, das contas prestadas por presidentes da República, governadores de estado, governadores do Distrito Federal e prefeitos municipais?


			2.	A legislação infraconstitucional relacionada à apreciação das contas prestadas pelos chefes de Poder Executivo, incluindo leis complementares federais, constituições estaduais, leis orgânicas municipais, regimentos internos das casas legislativas, leis orgânicas dos tribunais de contas e seus atos normativos internos, atende normativamente ao exigido pelo sistema constitucional de accountability contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial?


			Pressupondo que o direito financeiro deve partir da CRFB/1988 para a construção de seus fundamentos, o instituto da prestação de contas dos chefes de Poder Executivo – e sua apreciação pelas cortes de contas do Brasil – é analisado à luz da Constituição de 1988. A submissão dos governantes à accountability é essencial ao sucesso da sociedade, verdadeira condição necessária – em conjunto com outros institutos – para que as políticas públicas sejam implementadas com respeito aos fundamentos da República Federativa do Brasil, definidos no artigo 1º da CRFB/1988 – quais sejam, soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e pluralismo político –, tendo em vista os objetivos definidos como fundamentais de nossa República, conforme o artigo 3º da Constituição de 1988 – a saber, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, que garanta o desenvolvimento nacional e erradique a pobreza e a marginalização, reduzindo as desigualdades sociais e regionais, promovendo o bem de todos, sem discriminação.


			Além de ser a primeira competência enumerada nos incisos do artigo 71 da CRFB/1988, a apreciação das contas prestadas, anualmente, por presidentes da República, governadores e prefeitos, que se repete desde 19352, é reiteradamente qualificada como a mais alta, nobre, complexa e abrangente tarefa atribuída aos tribunais de contas do Brasil, o ponto alto de sua atuação3. O seu produto, qual seja, o parecer prévio, traz a informação, dentre as produzidas pelos tribunais de contas, mais frequentemente utilizada pelos entrevistados – entre eles, integrantes da sociedade civil, acadêmicos, membros dos ministérios públicos e dos poderes Legislativo e Judiciário – em pesquisa empreendida por Rogério Bastos Arantes, Fernando Luiz Abrucio e Marco Antonio Carvalho Teixeira4.


			Contraditoriamente, os resultados desse processo ainda frustram expectativas. Segundo Weder de Oliveira, “[...] a apreciação da prestação de contas do Chefe do Poder Executivo, precedida de parecer prévio do Tribunal de Contas, tem sido um ritual de mínima relevância política; um ritual tardiamente finalizado e de nenhuma consequência prática”5.


			O histórico de tramitação das contas presidenciais no Congresso Nacional corrobora tal percepção. Como mostra o Quadro 1 (p. 539), Apêndice A deste trabalho, considerando os trinta e um exercícios entre 1988 e 2018, vinte (65%) ainda têm contas pendentes de julgamento pelo Poder Legislativo, nove (29%) das quais sequer contam com parecer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO). Tal morosidade congressual, conforme se observa pelas datas de julgamento apresentadas no referido quadro, permitiu que os ex-presidentes da República Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Vana Rousseff concorressem à reeleição sem que qualquer de suas contas tivessem sido julgadas.


			Além disso, não se pode afirmar que a lentidão do parlamento federal em julgar tem possibilitado, em contrapartida, a ampliação e qualificação do debate a respeito das contas. Na verdade, de acordo com as informações apresentadas no Quadro 1 (p. 539), percebe-se que seis (75%) das contas prestadas pelo ex-presidente Fernando Henrique Cardoso foram julgadas, amontoadas, na mesma data, na última quinzena de seu governo. Quatro (50%) das quais, foram julgadas sem parecer da CMO, mediante requerimento de urgência na tramitação.


			É evidente o prejuízo à accountability causado pela demora retratada nos parágrafos anteriores. É que, como adverte Charles Pessanha, o julgamento das contas presidenciais, “[...] quando ocorre, se dá de forma descontextualizada, sem o devido debate por parte da opinião pública”6. O cenário apresentado, segundo Bruno Mitsuo Nagata7, demonstra que os membros do Congresso Nacional dão pouca importância à sua função de julgar as contas prestadas pelos governantes do país.


			Por outro lado, no ano de 2015, a apreciação, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), das contas prestadas pela ex-presidente Dilma Vana Rousseff, referentes ao exercício de 2014, ganhou destaque inédito no país, como se observa nas veiculações da mídia8 e nas manifestações de membros da academia9, realizadas à época. Nesse contexto, pela primeira vez sob a égide da CRFB/198810, o TCU se manifestou pela rejeição das contas de uma presidente da República11. A recomendação pela rejeição das contas da presidente se repetiu no ano seguinte12. Ademais, as informações contidas no parecer prévio emitido pelo TCU, a respeito das contas referentes ao exercício de 2015, tiveram papel central nas discussões realizadas durante o processo de impeachment que se seguiu.


			O segundo plano ao qual foram relegados os pareceres prévios emitidos pelos tribunais de contas, até 2015, reflete em atraso no desenvolvimento metodológico da atividade de apreciação de contas dos chefes de Poder Executivo, quando comparada a outras funções exercidas pelos tribunais de contas. No exercício da função fiscalizadora, por exemplo, no qual auditorias de conformidade evidenciaram fraudes, superfaturamentos e outros desvios, auditorias operacionais demonstraram o baixo desempenho da Administração na execução de políticas públicas e diagnósticos nacionais levantaram as deficiências de governança do setor público brasileiro, a ação conjunta dos tribunais de contas, articulados por meio da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) e do Instituto Rui Barbosa (IRB), tem proporcionado a padronização de métodos, técnicas e procedimentos de auditoria e outros instrumentos de fiscalização, o intercâmbio constante de informações e de sistemas informatizados e a realização de fiscalizações conjuntas em âmbito nacional. Enquanto isso, na apreciação das contas de presidentes, governadores e, especialmente, prefeitos, cada corte de controle externo continua a trabalhar à sua maneira, divergindo, significativamente, não somente na metodologia, na dinâmica e nos prazos utilizados, como também no objeto e nos critérios apreciados.


			Esse panorama reforça a importância da realização de pesquisas sobre a apreciação, pelos tribunais de contas do Brasil, das contas anualmente prestadas pelos presidentes da República, governadores de estado e do DF e prefeitos municipais.


			Soma-se a isso o relativo desconhecimento a respeito das cortes de controle externo, enquanto instituições. Como evidência da desinformação a seu respeito, os tribunais de contas sequer são arrolados entre as vinte instituições objeto da pesquisa, realizada pelo Ibope, que procura medir a confiança da sociedade nas instituições brasileiras13. Outra pesquisa do Ibope, realizada a pedido da Confederação Nacional da Indústria e da Atricon, mostrou que 68% dos entrevistados não sabem, ou não quiseram responder, o que são os tribunais de contas, enquanto apenas 17% deles os definiram como órgãos de governo municipal, estadual ou federal ou como órgãos de controle14. Ademais, segundo Luiz Henrique Lima15, nenhuma das grades curriculares dos cinco melhores cursos de direito, administração, ciências econômicas e ciências contábeis do país, em 2014, possuía qualquer disciplina cuja ementa destacava o controle externo da Administração Pública e as funções dos tribunais de contas, o que contribui para a ignorância a seu respeito.


			Somados, a falta de conhecimento sobre as cortes de contas e o papel secundário até recentemente reservado à emissão de seus pareceres prévios – apesar do conflitante discurso sobre a nobreza dessa competência – refletem na produção científica sobre o controle externo, que, como mostrou consulta a diversas bases bibliográficas de dados16, realizada no início da pesquisa sobre a qual agora se disserta, voltou-se mais ao exame de aspectos relacionados ao desenho institucional, ao debate de questões processuais e ao estudo de outras funções dos tribunais de contas do que à sua função consultiva, no exercício da qual apreciam contas prestadas por governantes e emitem parecer prévio a seu respeito. Nova consulta às bases bibliográficas de dados indicadas, realizada na reta final deste trabalho, não encontrou produções acadêmicas que se dignem a responder às questões apontadas, anteriormente nesta introdução, como problema desta pesquisa, o que demonstra a necessidade de realização da investigação que ora se apresenta.


			Pelo exposto, entende-se que um trabalho monográfico que examine o conjunto de normas, no âmbito das três esferas federativas, relacionado à apreciação das contas dos chefes de Poder Executivo – enquanto governantes –, pelos tribunais de contas, e investigue se as normas infraconstitucionais condizem com o sistema de accountability contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, instituído pela CRFB/1988, além de necessário, pelo ineditismo, é de grande interesse científico.


			Para enfrentar as questões indicadas como problema desta pesquisa, cumprir o seu objetivo e contribuir com a ciência jurídica nacional, divide-se este trabalho em três capítulos.


			No primeiro (p. 39), apresentam-se as razões pelas quais, nas democracias representativas contemporâneas, os governantes devem prestar contas aos cidadãos. Embora relevante parcela dos trabalhos monográficos, dentre os que tratam do controle externo da Administração Pública, fundamentem a necessidade de prestação de contas a partir dos conceitos de Estado, poder e, especialmente, da separação dos poderes do Estado17, não é essa a abordagem adotada nesta pesquisa. De nenhuma maneira desejando discutir, mitigar ou afastar o mérito daqueles trabalhos, nesta pesquisa se enfatiza a relação entre a representação e a accountability.


			Assim, explica-se a necessidade de prestar contas – na verdade, a necessidade de accountability, termo com significado mais amplo que a prestação de contas18 – como decorrente da adoção do instituto da representação pelas nações que se intitulam democráticas. Parte-se da interação entre o democratismo, o republicanismo e o liberalismo, para explicar como foi possível a adoção da representação e, em consequência, como a accountability se tornou exigível.


			Não se pode negar que a accountability, como hoje é compreendida, é resultado de uma série de interações e lutas históricas, tendo sua evolução moldada, inclusive, pelas tensões entre os que exerceram parcela dos poderes do Estado. Mas, o foco do capítulo 1 (p. 39) deste trabalho está em entender como, racionalmente, a exigência de accountability se justifica no âmbito das democracias representativas contemporâneas, devendo, portanto, permanecer enquanto houver representação. Veja-se que, como não está fundada na separação dos poderes, a justificativa apresentada é válida enquanto houver representação, ainda que, hipotética e eventualmente, os poderes Executivo e Legislativo concentrem-se – totalmente ou em alguma medida – num só agente ou conjunto de representantes. Aliás, a justificativa permanecerá válida ainda que a função legislativa, de algum modo, seja exercida diretamente pelos cidadãos – quem sabe com o apoio da tecnologia da informação e comunicação –, enquanto for necessário escolher um agente para o exercício do governo19.


			Desse modo, justifica-se por que, no Brasil, os agentes públicos, inclusive os chefes de Poder Executivo, sujeitam-se à accountability em todas as áreas de sua atuação e são obrigados, pelo conjunto normativo, a prestar contas de suas ações e omissões no exercício da função pública que lhes é confiada. Os conceitos abordados de forma multidisciplinar ao longo do primeiro capítulo, por meio dos quais se fundamenta a sujeição dos agentes públicos, em geral, e dos governantes, em particular, à accountability, baseiam, também, muitas das conclusões apresentadas nos capítulos seguintes.


			Tendo como ponto de partida a obrigação geral de sujeição dos agentes públicos à accountability, em todas as áreas de sua atuação, o segundo capítulo (p. 71) deste trabalho dedica-se a traçar as linhas gerais do sistema especializado de accountability contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial – ou, resumidamente, financeira e orçamentária20 –, instituído pela CRFB/1988.


			Nele, aborda-se como a Constituição de 1988 consagra a submissão da atuação dos agentes públicos na gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Administração Pública à accountability. Neste ponto, é necessário destacar que o uso da expressão “gestão da Administração Pública”, neste trabalho, refere-se tanto às funções de gestão, propriamente dita, quanto às funções de governança da atuação estatal21.


			No capítulo 2 (p. 71), trata-se da amplitude desse controle, mediante análise dos tipos de fiscalização que podem ser exercidos e dos aspectos a serem controlados na gestão da Administração Pública. Examina-se o sistema de controle financeiro e orçamentário adotado pelo constituinte e os agentes de accountability nessa área, posicionando-os entre controle interno e externo, de acordo com a sua atuação. O capítulo aborda, também, as relações de accountability, no âmbito da fiscalização financeira e orçamentária da Administração Pública, formadas entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo e entre este e os tribunais de contas. Trata, ainda, da relação e da interação entre os parlamentos e as cortes de controle externo.


			Como demonstra o capítulo, o Poder Judiciário não foi eleito pelo constituinte entre os agentes de accountability financeira e orçamentária da Administração Pública. Desse modo, não é objeto de análise, neste trabalho, qualquer tipo de ação que, eventualmente, possa ser proposta no âmbito desse Poder, ainda que tenha como objetivo, no caso concreto, resguardar a regularidade financeira e orçamentária da administração pública.


			Com o intuito de situar e bem entender o contexto da competência de apreciação das contas anualmente prestadas pelos chefes de Poder Executivo, encerra-se o capítulo 2 (p. 71) deste trabalho com a apresentação das demais competências e funções atribuídas aos tribunais de contas diretamente pela CRFB/1988. Essa etapa é importante porque, como fica patente no capítulo 3 (p. 165), o contato entre as diversas funções, inclusive a função consultiva, é intenso e contínuo.


			Observe-se que a pesquisa se limita às competências diretamente atribuídas – ainda que por paralelismo constitucional – às cortes de controle externo pela Constituição da República. Logo, diante da existência de outras competências, outorgadas não por meio da CRFB/1988, mas por meio de constituições estaduais ou leis orgânicas municipais ou distrital, sejam a todos, sejam apenas a determinadas cortes de contas, elas não são objeto desta pesquisa.


			Ao tratar do sistema de accountability financeira e orçamentária da Administração Pública no Brasil, tal como instituído pela CRFB/1988, o capítulo 2 (p. 71) deste trabalho funciona como um elo de ligação entre seu primeiro (p. 39) – no qual se justifica a sujeição de todos os agentes públicos à accountability, em todas as áreas de sua atuação – e seu terceiro (p. 165) – onde se examina a aplicação do sistema constitucional de accountability financeira e orçamentária, especificamente, aos chefes de Poder Executivo – capítulos.


			Inicia-se, então, o capítulo 3 (p. 165) deste trabalho com perquirição a respeito da chefia do Poder Executivo, nas três esferas federativas. O conhecimento sobre sua figura, posição e atribuições é essencial para compreender as escolhas constitucionais a respeito da competência para o julgamento de suas contas.


			Em seguida, aborda-se a prestação de contas dos governantes, a responsabilidade pela sua elaboração e apresentação, a competência para recebê-la, a sua periodicidade e os prazos nos quais deve ser apresentada, além das informações que deve conter. Trata-se, também, da hipótese de omissão em sua apresentação.


			O capítulo segue com a investigação sobre a abrangência da competência dos tribunais de contas para apreciar e emitir parecer prévio sobre contas, fixada no artigo 71, inciso I, da CRFB/1988. Nesse ponto, discutem-se as divergências a respeito da competência para julgamento de contas dos chefes de Poder Executivo que ordenem despesas, de contas referentes a recursos oriundos de outros entes federativos, de contas dos chefes dos demais poderes e dos órgãos independentes, inclusive tribunais de contas, e das contas prestadas por interventores.


			É no terceiro capítulo que se cuida da apreciação, propriamente dita, das contas anualmente prestadas por presidentes da República, governadores de estado e do DF e prefeitos municipais, pelos tribunais de contas. Esquadrinha-se o objeto, o objetivo e os critérios de apreciação das contas dos governantes, o prazo e a dinâmica de apreciação nas cortes de controle externo, o parecer prévio e a possibilidade de sua impugnação perante as cortes de contas. Finaliza-se o capítulo e o desenvolvimento do trabalho com a investigação dos efeitos jurídicos da emissão dos pareceres prévios pelas cortes de contas.


			A pesquisa sobre a qual se disserta neste trabalho envolveu a realização de pesquisa bibliográfica e pesquisa documental.


			Construiu-se o capítulo 1 (p. 39) mediante pesquisa multidisciplinar à bibliografia nacional e estrangeira, especialmente a respeito dos temas referentes à democracia, à representação e à accountability. 


			Para decifrar o sistema de accountability financeira e orçamentária da Administração Pública, instituído pela CRFB/1988, e apresentá-lo no capítulo 2 (p. 71) deste trabalho, a pesquisa bibliográfica voltou-se à doutrina de direito financeiro, especialmente aos principais livros, dissertações, teses, revistas científicas e artigos a respeito da fiscalização financeira e orçamentária da Administração Pública. Com igual propósito, a pesquisa documental destacou o próprio texto constitucional e as leis que veiculam normas gerais de direito financeiro, como a Lei Complementar (LC) n. 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), e a Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, além de pontuais decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) e outros tribunais superiores que interpretam as competências atribuídas às cortes de contas.


			Para apurar como deve ser realizada a apreciação, pelos tribunais de contas do Brasil, das contas prestadas por chefes de Poder Executivo e concluir se a legislação infraconstitucional, relacionada a tal apreciação, atende normativamente ao exigido pelo sistema de accountability financeira e orçamentária, instituído pela CRFB/1988, como exigem o objetivo e o problema desta pesquisa, não seria possível restringir a investigação à legislação federal, nem sequer à legislação nacional. Mostrou-se imprescindível, além do aprofundamento, com foco na apresentação e apreciação das contas dos governantes, das pesquisas bibliográfica e documental descritas no parágrafo anterior, empreender pesquisa documental, sistemática e empírica22, nas constituições estaduais, leis orgânicas municipais, regimentos internos das casas legislativas, leis orgânicas dos tribunais de contas e em seus atos normativos internos.


			Desse modo, no âmbito federal, a pesquisa envolveu, principalmente, a CRFB/1988, as leis que veiculam normas gerais de direito financeiro, como a LRF e a Lei n. 4.320/1964, o regimento interno do Congresso Nacional, e o de suas casas, a Lei n. 8.443, de 16 de julho de 1992, que é a Lei Orgânica do TCU, bem como seu regimento e outros atos normativos internos, relacionados com a apreciação das contas presidenciais. Do Distrito Federal, foram objetos de exame a Lei Orgânica do DF, o regimento interno da Câmara Legislativa, a LC n. 1, de 9 de maio de 1994, que instituiu a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TC-DF), e seu regimento e outros atos normativos internos referentes à apreciação das contas do governador distrital.


			No âmbito estadual, a pesquisa abrangeu as constituições dos vinte e seis estados brasileiros, os regimentos internos de suas assembleias legislativas, as leis orgânicas dos vinte e nove tribunais de contas estaduais – vinte e seis tribunais de contas do estado (TCE) e três tribunais de contas dos municípios do estado (TCM) –, seus regimentos internos e outros atos normativos internos que tratam da apreciação de contas prestadas anualmente por governadores de estado ou prefeitos municipais.


			Considerando que são cinco mil, quinhentos e setenta os municípios brasileiros23, seria impossível, nesta pesquisa, examinar a legislação de todos eles. Então, tendo em conta o intuito de concluir se a legislação infraconstitucional, relacionada à apreciação, realizada pelas cortes de controle externo, das contas prestadas pelos prefeitos municipais, atende normativamente ao exigido pelo sistema constitucional de accountability financeira e orçamentária, selecionou-se uma amostra probabilística representativa dos municípios brasileiros, de forma que os resultados obtidos mediante pesquisa à sua legislação pudessem ser extrapolados para todo o conjunto de municípios.


			Como minuciosamente descrito no Apêndice B (p. 541) deste trabalho, estabeleceu-se um nível de confiança mínimo de 90%, com margem de erro tolerada24 de até 10%, e, pelo procedimento da amostragem aleatória simples, obteve-se uma amostra probabilística representativa dos municípios brasileiros formada por sessenta e oito elementos. Os municípios selecionados para tal amostra, cujas leis orgânicas e regimentos internos de suas câmaras foram objetos de pesquisa direta, são aqueles indicados como aproveitados ou substitutos no Quadro 2 (p. 543) do referido apêndice.


			No âmbito municipal, a pesquisa se estendeu, ainda, sobre as leis orgânicas dos dois tribunais de contas de municípios, a saber, Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCM-RIO) e Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCM-SPO), bem como sobre seus regimentos internos e outros atos normativos que tratam da apreciação de contas prestadas anualmente pelos prefeitos.


			Pelo exposto, percebe-se que a pesquisa envolveu o exame: da CRFB/1988; da LRF, da Lei n. 4.320/1964 e outras leis nacionais e federais de algum modo relacionadas com a apreciação das contas dos chefes de Poder Executivo; dos regimentos do Congresso e de suas casas; de vinte e seis constituições estaduais e regimentos das assembleias; das leis orgânicas e regimentos internos das casas legislativas do DF e de sessenta e oito municípios; das leis orgânicas dos trinta e três tribunais de contas do Brasil; dos seus trinta e três regimentos internos; e de outros atos normativos internos específicos, que tratam da apresentação das contas pelos governantes e da sua apreciação nas cortes de contas. 


			É necessário destacar que a tese de doutorado que deu origem a este livro contém, em seu Apêndice D, vinte e um quadros que demonstram as classificações efetuadas a partir do exame dos documentos indicados no parágrafo anterior, além de apresentar os textos dos dispositivos que as suportam25. Todavia, considerando que tal versão acadêmica está integralmente disponível na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da USP26, para evitar ampliar a aridez e a extensão desta versão comercial, expurgou-se dela tais quadros, com a opção de registrar, sempre que cabível, a referência completa da tese defendida.


			No capítulo 3 (p. 165), utiliza-se a jurisprudência dos tribunais judiciais superiores que interpretam as competências previstas nos incisos I e II do artigo 71 da CRFB/1988, principalmente, na seção 3.3 (p. 222), ao tratar das controvérsias sobre a competência para o julgamento de contas. Especificamente na subseção 3.3.1.1 (p. 227), realiza-se uma análise da evolução da jurisprudência do STF, do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), sob a vigência da CRFB/1988.


			Mediante exame do objetivo geral e das questões que traduzem o problema desta pesquisa, fica evidente que se trata de uma pesquisa normativa, cujo objeto é o conjunto de normas relacionado à apreciação, pelas cortes de controle externo, das contas dos presidentes da República, dos governadores de estado e do DF e dos prefeitos municipais. Envolve o estudo do sistema de accountability financeira e orçamentária a que se sujeitam esses agentes, tal como ele é desenhado na CRFB/1988, e das normas infraconstitucionais que o completam, como elas são e como deveriam ser.


			Portanto, não é objeto deste trabalho investigar se as cortes de contas, na prática diária de apreciação das contas dos governantes, cumprem o que estabelece o conjunto normativo. Embora esse seja um objeto sobre o qual é importante que sejam empreendidas pesquisas científicas, ele está fora dos limites do recorte definido para a realização deste trabalho27. Em consequência, pouco se utiliza, nesta pesquisa, da jurisprudência dos tribunais de contas.


			Acredita-se que a pesquisa sobre a qual ora se disserta tem potencial para aperfeiçoar o conjunto normativo e, com isso, melhorar também a apreciação das contas dos chefes de Poder Executivo na prática. Além disso, ela pode ser útil a futuras pesquisas que, eventualmente, tenham como objeto perquirir como os tribunais de contas efetivamente apreciam as contas prestadas por presidentes, governadores e prefeitos, e se eles cumprem as normas que regulam essa atividade.


			Do mesmo modo, considerando que o objeto específico desta pesquisa é a apreciação das contas dos governantes pelas cortes de controle externo, este trabalho não trata do fluxo dos pareceres prévios após serem encaminhados às casas legislativas. Não aborda, portanto, o processamento das contas nos parlamentos, nem seu julgamento28. Por igual razão, não se analisa a possibilidade de impugnação dos pareceres prévios no âmbito do Poder Judiciário.


			Não está no escopo deste trabalho a pesquisa historiográfica sobre a accountability financeira e orçamentária, em geral, e sobre a apreciação das contas do chefe do Poder Executivo, em particular. Logo, este trabalho não se detém em apresentações históricas, limitando-se a apresentar, em determinados pontos, algumas indicações bibliográficas às quais o leitor interessado possa recorrer.


			Semelhantemente, não está no escopo deste trabalho a pesquisa comparativa sobre a accountability financeira e orçamentária, em geral, e sobre a apreciação das contas dos governantes, em particular. Logo, os ordenamentos estrangeiros não são analisados e limita-se a apontar, em alguns tópicos, referências que possam ser exploradas pelo leitor curioso.
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			OS GOVERNANTES DEVEM PRESTAR CONTAS



			A sociedade tem o direito de exigir de todo agente público que preste contas de sua administração.


			(Declaração dos direitos do homem e do cidadão, 1789)29


			Democratismo, republicanismo e liberalismo. As democracias representativas contemporâneas resultam da simbiose dessas três correntes ou tradições históricas, como acreditava Guillermo O’Donnell30.


			Por democracias representativas contemporâneas, neste trabalho, tomam-se aquelas ordens políticas batizadas de poliarquias. Para que façam jus ao termo cunhado por Robert Alan Dahl31, devem estar simultaneamente presentes, no regime, sete instituições, a saber: (i) governantes eleitos; (ii) eleições frequentes, livres e justas; (iii) sufrágio universal; (iv) direito de praticamente todos os adultos concorrerem aos cargos eletivos; (v) liberdade de expressão; (vi) existência de fontes de informação alternativas ao governo; e (vii) liberdade de associação.


			Antes de Guillermo O’Donnell, o próprio Robert Alan Dahl afirmou que as poliarquias podem ser entendidas, também, como “[...] resultado histórico dos esforços para democratizar e liberalizar as instituições políticas dos Estados-nação”32. Além disso, como ensina, as referidas sete instituições da poliarquia são absolutamente necessárias – embora talvez não sejam suficientes – à democracia em larga escala, como no Estado nacional contemporâneo33.


			Ora, se as tradições democrática, republicana e liberal foram essenciais na formação das democracias atuais, sua influência é global, especialmente considerando que, como celebrou Francis Fukuyama34, após a derrocada do bloco socialista, a democracia representativa triunfou sobre suas alternativas, a ponto de estas terem sido consideradas inviáveis, como destacou Frank Ankersmit35.


			Segundo Francis Fukuyama, entre avanços e retrocessos de curto prazo, a escalada no número de Estados que podem ser considerados democráticos – três em 1807; treze em 1939; trinta e cinco em 1970; mais de sessenta em 1989; e mais de cento e dez em 201436 – resulta da superioridade normativa dos princípios que a sustentam que, para ele, “[...] estão no final de um longo processo de evolução ideológica, não existindo um melhor conjunto de princípios alternativos que poderiam lhes substituir”37.


			Esteja ou não no final da trilha evolutiva38, é fato que, tendo adquirido legitimidade universal, como defende Luís Felipe Miguel, a democracia representativa, nos “[...] países do Ocidente, é o único regime político capaz de garantir a aceitação dos governados”39. Semelhantemente, de acordo com a espanhola María Ángeles Abellán López, “A democracia liberal aparece hoje como a única forma legítima de organização do poder, nenhuma alternativa real à vista e considerada um fenômeno quase universal”40.


			No país, a CRFB/1988 evidencia essa inspiração ainda no caput de seu artigo 1º, que enuncia: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito [...]”41. Observe-se que, além de nomear o Estado brasileiro como uma república – “República Federativa do Brasil”, expressão do republicanismo –, o legislador constituinte o qualificou como democrático – a partir do democratismo – e de direito – portanto, não absoluto, limitado, ou seja, liberal, na medida em que preserva certas liberdades públicas.


			Ao interpretar a Constituição, portanto, deve-se ter em mente que, como observa Uadi Lammêgo Bulos42, os princípios consagrados no transcrito artigo 1º, e com eles a influência das tradições clássicas, irradiam-se por todos os campos da esfera constitucional brasileira.


			Logo, para bem interpretar e aplicar os mecanismos institucionais desenhados pela CRFB/1988, é necessário um esforço para compreender minimamente as tradições que inspiraram sua construção, quais sejam, o democratismo, o republicanismo e o liberalismo.


			1.1 Democratismo, republicanismo e liberalismo


			Aristóteles43 considerava a democracia, entre as seis espécies de governo que classificou, como um desvio da politeia44. No entanto, considerando uma realidade na qual os governantes frequentemente agiam em seu próprio interesse, em detrimento do interesse da população como um todo, ele a reconheceu como a mais tolerável entre os prováveis desvios do governo apropriado. Como explica Frank Cunningham45, ao menos na democracia mais pessoas se beneficiariam da regra de auto interesse – em detrimento do interesse do todo –, as experiências coletivas de muitas pessoas podiam ser vantajosas e o descontentamento majoritário seria atenuado.


			Como ensinava Robert Alan Dahl46, a ideia fundamental do democratismo, desde a antiguidade, é que os membros da sociedade se consideram como iguais, coletivamente soberanos e detentores das capacidades, dos recursos e das instituições necessárias para governar a si próprios. Pelo pressuposto da igualdade, por ele explicitado, numa democracia, todos os membros são considerados como suficientemente qualificados para participar na tomada de decisões coletivas vinculativas sobre a associação, sempre que tais decisões possam afetar significativamente seu bem-estar ou seus interesses. De igual modo, segundo ele, considerando a igualdade como premissa, nenhum deles seria tão mais qualificado do que os outros de forma que lhe devessem ser confiadas definitivamente as decisões coletivas e vinculativas.


			Pelo exposto, observe-se que a adoção da igualdade como pressuposto implica a necessidade, no momento em que as decisões devem ser tomadas, tanto de igual consideração de interesses como da possibilidade de participação dos membros individualmente considerados.


			É que o processo democrático é um “[...] requisito para a tomada de decisões vinculativas”47. Nesse sentido, segundo Jon Elster48, todos concordam que a noção de democracia inclui a tomada de decisão coletiva mediante a possibilidade de participação – direta ou indireta – de todos os que poderão ser por ela afetados. Essa é, como ensina Cícero Araújo49, uma expressão do ideal de plebeísmo, umbilicalmente ligado à tradição democrática.


			Mas não é só. De acordo com Robert Alan Dahl, apenas poderão tomar parte num processo decisório democrático as pessoas sujeitas às decisões, portanto, os membros da associação. Assim, como afirma, “[...] leis não podem ser impostas aos outros por pessoas que não sejam, elas próprias, obrigadas a obedecer a tais leis”50.


			A tradição republicana, por sua vez, como ensina Robert Alan Dahl51, tem sua fonte mais em Roma e nas cidades-estado italianas medievais e renascentistas do que na Grécia antiga. Está profundamente ligada ao ideal cívico, que seria, segundo Cícero Araújo52, um ideal de excelência na cidadania, cuja aplicação, na medida em que reflete uma preocupação com o caráter e com a virtude, atinge e restringe o tipo de pessoas que estariam aptas a participar da comunidade política como cidadãos.


			Nesse sentido, Fernando Facury Scaff53 relaciona o conceito de república à ideia romana de coisa pública e destaca que o governo republicano, ao perseguir os interesses do bem comum, deve proteger e conservar a coisa pública, sempre com obediência à lei.


			A terceira tradição, liberal, como explicou Guillermo O’Donnell54, deriva da desconfiança que os cidadãos nutrem em relação aos detentores do poder, especialmente se esse poder inclui a possibilidade de coerção contra os membros da sociedade. A partir do liberalismo, o cidadão conquistou a titularidade de direitos que, quando respeitados, limitam o poder dos governantes. Dessa maneira, Andrew Arato55 aponta o constitucionalismo e seus instrumentos mais importantes – a constituição escrita, por exemplo – como fundamentais para garantir que as regras do jogo não estejam à disposição dos governantes, na medida em que reservam certos poderes aos cidadãos.


			A construção do constitucionalismo, como se vê hoje, naturalmente resulta de esforços contínuos influenciados pela tradição liberal, como explica o colombiano Leonel Esteban Martínez Castro, no seguinte trecho:


			Assim, a tradição liberal apresenta as suas instituições mais influentes, desde as grandes declarações de princípios do século XVIII, de sua inclusão nas cartas políticas formais no século XIX, passando pela proclamação dos direitos humanos e universais ao longo do século XX, até atingir a recente criação de constituições rígidas, com os direitos fundamentais, tais como estruturas neutras e objetivas capazes de representar todos os indivíduos56.


			Encerrados no constitucionalismo, além dos direitos e garantias fundamentais, os mecanismos combinados da separação dos poderes – defendida por Charles de Secondat, o Barão de Montesquieu57 – e dos checks and balances – desenvolvidos por James Madison58 –, na medida em que possibilitam o controle mútuo entre os detentores de poder, inibem o abuso de poder do Estado em prejuízo dos governados – ainda que não seja essa sua finalidade precípua, como se apresenta na subseção 1.5.2 (p. 62) deste trabalho.


			Leonel Esteban Martínez Castro59 destaca que, segundo a tradição liberal, direitos como a liberdade pessoal e a propriedade privada decorreriam diretamente do direito natural, devendo ser respeitados em todas as sociedades, independentemente de sua organização. Por isso, segundo ele, “Estes valores universais dependem de palavras sagradas como o Estado de direito, constituição e liberdade”60.


			A liberdade pessoal, defendida pela tradição liberal, é expressão do ideal normativo do pluralismo, descrito por Cícero Araújo como “[...] um ideal de tolerância para com os diferentes estilos de vida e crenças religiosas e filosóficas dos cidadãos”61.


			Ter em mente as principais características de cada uma dessas três tradições clássicas, apresentadas nesta seção, é essencial para bem compreender sua interação na formação das democracias representativas contemporâneas. Na próxima seção, voltar-se-á o olhar para o modo como as tradições democrática, republicana e liberal relacionam-se na formação das democracias atuais.


			1.2 O arranjo entre três tradições em tensão


			Na jornada para compreender a influência do democratismo, do republicanismo e do liberalismo, é fundamental destacar que essas três tradições, ainda que se mostrem complementares nas contemporâneas democracias representativas, estão em permanente tensão entre si, como destaca Charles D. Kenney62.


			Corroboram com tal entendimento as lições de Cícero Araújo63, que apresenta a relação de complementariedade e tensão entre os três ideais normativos da cidadania democrática, quais sejam, (i) civismo; (ii) plebeísmo; e (iii) pluralismo, intimamente ligados, como apresentado anteriormente, ao republicanismo, ao democratismo e ao liberalismo, respectivamente.


			Tome-se, por exemplo, a relação entre as esferas pública e privada. Como apresentou Guillermo O’Donnell64, enquanto a democracia, em sua origem ateniense, era monista, sem relevante separação entre as esferas pública e privada, as tradições republicana e liberal estabelecem nítida divisão entre elas.


			Porém, enquanto o republicanismo valoriza a esfera pública, como aquela na qual o homem alcança todo o seu potencial – “A virtude é dedicar-se altruisticamente ao bem público, sem permitir que interesses particulares ou faccionais interfiram nessa busca”65 –, o liberalismo realça o âmbito privado, esfera na qual suas potencialidades podem ser plenamente alcançadas.


			O conceito de igualdade política é outro ponto de tensão entre tradições que influenciaram a formação das democracias representativas contemporâneas. Como ensina Cícero Araújo66, a noção democrática de igualdade política extensiva a todos, como direito decorrente do fato de estar sujeito às mesmas normas que os demais, e a heterogeneidade do corpo de cidadãos dela decorrente, choca-se com a noção republicana de igualdade política, que supõe que os membros de uma comunidade política compartilhem vínculos especiais e as qualidades morais – virtude – necessárias para preservar esses vínculos.


			Também há tensão em relação à visão de autoridade política em cada tradição. Segundo Guillermo O’Donnell67, enquanto, por diferentes motivos, o democratismo e o republicanismo não impõem limites ao governo, o liberalismo argumenta que existem direitos que não podem ser licitamente violados, nem pelo Estado ou seus agentes, nem por particulares.


			Até a desnecessidade de imposição de limites ao governo, apesar de compartilhada pelo democratismo e pelo republicanismo clássicos, encontra em cada uma dessas tradições diferentes justificativas. No ideal democrático, não haveria razão para se aceitar restrições às decisões tomadas coletivamente. Por outro lado, na república pura, não se deveria impedir, com a fixação de limites, aqueles que são mais virtuosos de governar em nome do bem comum.


			Elena García Guitián68, por sua vez, apresenta o contraste entre os conceitos de liberdade das tradições liberal e republicana. Segundo ela, ao tempo em que o liberalismo defende uma liberdade dita negativa, onde a autonomia do sujeito somente pode ser exercida numa área livre de interferência do Estado, o republicanismo justifica que o Estado deve intervir ativamente para garantir a liberdade, sempre que a autonomia do sujeito somente possa ser verdadeiramente exercida se eliminadas ou atenuadas determinadas desigualdades existentes.


			Como se vê, apesar de conviverem de forma relativamente harmoniosa no arranjo formado nas democracias atuais, caso fosse considerada apenas a visão ideal de quaisquer entre as tradições democrática, republicana e liberal, a solução finalmente adotada pelo sistema político, em diversos aspectos, teria sido substancialmente diferente.


			Dessa forma, Guillermo O’Donnell69, ao rejeitar a colocação de uma dessas tradições como alicerce mais fundamental das poliarquias, em detrimento das demais, ensinou que (i) a exaltação do liberalismo resultaria em “[...] ‘liberismo’, a defesa do laissez-faire econômico e do governo oligárquico por aqueles que estão entrincheirados em seus privilégios”; (ii) a adoção pura do princípio democrático majoritário carregaria consigo uma série de riscos inaceitáveis; e (iii) a dominância do republicanismo tenderia a tornar “[...] o governo paternalista de uma elite que se autopresume moralmente superior”.


			Semelhantemente, como defende Cícero Araújo, ainda que a ênfase de um entre os ideais do civismo, do plebeísmo e do pluralismo – e, portanto, da tradição política a ele relacionada – seja compatível com a democracia, a supressão de qualquer deles num regime impede que este seja considerado uma democracia representativa, nos moldes atuais. Segundo ele,


			[...] a justificação moral do Estado democrático funda-se na coexistência desses três ideais: a total ausência de um deles implica solapar as bases normativas da democracia. A tensão significa que as exigências implícitas em cada um deles, levadas às últimas conseqüências, os colocam em irremediável conflito com os demais. Estados democráticos resultam de determinados arranjos ou composições entre os princípios que os justificam, e uma das causas da variedade histórica das democracias provém da maior ou menor ênfase de um dos componentes em relação aos outros dois: há democracias que são mais “cívicas” e menos “pluralistas”, outras que são mais “plebeístas” e menos “cívicas” e assim por diante70.


			É justamente a multiplicidade de formas possíveis em que pode se dar o arranjo entre as tradições históricas analisadas que dá à democracia representativa a flexibilidade necessária para se tornar o sistema político dominante. É o que, atualmente, permite classificar como democracias regimes tão diferentes entre si, como os vigentes no Brasil, na África do Sul, na Alemanha, na Austrália, em Botswana, em Cabo Verde, no Canadá, na Colômbia, na Costa Rica, nos Estados Unidos da América, na França, na Irlanda, em Israel, na Islândia, no Japão, em Malta, no Reino Unido, na Suíça etc.


			A democracia representativa contemporânea, como defende María Ángeles Abellán López, apesar das tensões apresentadas, “[...] é a solução institucional para os problemas de compatibilidade [...]”71 entre o democratismo, o republicanismo e o liberalismo, pois ela equilibra o papel do Estado como uma instituição pública, a sua fundação liberal – afirmação de uma esfera de direitos protegidos de sua atuação –, o princípio da legitimidade democrática – aqueles que estão submetidos às normas são também sua fonte – e a subordinação de seus governantes ao primado da lei – como requer uma república.


			Finalmente, sobre a combinação complexa dessas três tradições nas poliarquias reais, vale considerar as seguintes lições de Guillermo O’Donnell:


			[...] o liberalismo atribui direitos defensivos aos indivíduos localizados na esfera privada; o republicanismo atribui obrigações aos indivíduos que devem ser cumpridos na esfera pública; e a democracia afirma o direito positivo de participação nas decisões do demos.


			Mas há uma convergência importante. A democracia em seus impulsos de igualação, o liberalismo com seu compromisso com a proteção das liberdades e o republicanismo em sua severa visão das obrigações daqueles que governam a sociedade, apoiam, cada qual a seu modo, outro aspecto fundamental da poliarquia e do Estado constitucional que deve coexistir com ela: o império da lei. Todos os cidadãos têm direitos iguais de participar da tomada de decisões coletivas dentro do quadro institucional existente; uma declaração democrática à qual se acrescenta o preceito republicano de que ninguém, inclusive aqueles que governam, deve estar acima da lei; e a salvaguarda liberal de que certas liberdades e garantias não devem ser infringidas72.


			Pelo exposto, conclui-se que, além de terem sido formadas a partir da tensão entre o democratismo, o republicanismo e o liberalismo, as democracias representativas contemporâneas, para funcionar a contento, dependem da contínua interação entre essas tradições políticas.


			Além da associação entre as tradições históricas, apresentada nesta seção, é evidente que a escala é um fator que diferencia muito as democracias contemporâneas de sua versão clássica. Com o crescimento das unidades políticas, cujo eixo se deslocou da cidade-estado ao Estado-nação, foi adotado o instituto da representação, do qual trata a seção seguinte deste trabalho.


			1.3 Democracia, representação e accountability



			Diante das transformações históricas e da mudança de escala das sociedades contemporâneas, foi o influxo conjunto das tradições democrática, republicana e liberal que tornou possível o sistema político que hoje se chama democracia, e que, provavelmente, não seria reconhecido como tal por um cidadão da Atenas clássica.


			Isso porque, como recorda Robert Alan Dahl73, na visão grega, uma ordem democrática teria que satisfazer, pelo menos, seis requisitos, quais sejam: (i) os interesses pessoais dos cidadãos deveriam ser harmoniosos; (ii) a composição da sociedade deveria ser homogênea; (iii) o número de cidadãos deveria ser pequeno; (iv) as decisões sobre as leis e sobre o governo deveriam caber diretamente aos cidadãos, sem representação; (v) a participação não deveria se limitar à assembleia, mas também ser extensiva à administração da cidade; e (vi) a cidade deveria ser autônoma. Não é difícil perceber que esses requisitos não são, e nem poderiam ser, satisfeitos pela absoluta maioria dos Estados nacionais atuais.


			Assim, embora Frank Ankersmith destaque que “[...] a noção de democracia representativa não é menos monstruosa do que a de um templo gótico grego”74, o fato é que, como assevera Jon Elster, “[...] as democracias modernas [...] são sempre representativas”75. E nem poderia ser diferente, pois, como destaca Luís Felipe Miguel, “[...] constatar a impossibilidade da democracia direta nas sociedades contemporâneas é algo banal”76-77. Como explica,


			Nossos estados são muito extensos para que todos reúnam-se e muito populosos para que se possa imaginar um diálogo que incorpore cada um de seus cidadãos. As questões políticas são complexas demais para que dispensemos a especialização dos governantes e, por sua vez, os afazeres privados absorvem demais cada um de nós, reduzindo ao mínimo o tempo para a participação política. A incorporação de tantos grupos ao demos – trabalhadores, mulheres, imigrantes – ampliou a profundidade das clivagens em seu seio, tornando indispensável a existência de alguma forma de mediação. Enfim, seja qual for a justificativa, não resta dúvida de que a representação política é incontornável para qualquer tentativa de construção da democracia nos estados nacionais contemporâneos78.


			Desse modo, conforme Robert Alan Dahl, a representação é a mudança mais óbvia, em relação à antiga democracia, decorrente da mudança de escala do Estado e é “[...] adotada como um elemento essencial da democracia moderna”79. Segundo ele, aceito o instituto, “[...] nenhum país poderia ser muito extenso, nenhuma população muito grande para um governo representativo”80.


			Nesse contexto, a democracia – não olvidando de suas influências republicana e liberal – brasileira se organizou como representativa, conforme se depreende do parágrafo único do artigo 1º da CRFB/1988, que estabelece que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”81. E nem poderia ser diferente ante a população e extensão de um país com mais de duzentos milhões de habitantes, distribuídos em mais de oito milhões e quinhentos mil km2 82.


			Contudo, se a necessidade de representação no sistema democrático atual parece evidente, o mesmo não pode ser dito em relação ao significado do que é representar. É o que destacam Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin quando afirmam que “O significado da representação é notoriamente contestado. Além da noção de que representar implica agir no interesse do representado, parece haver pouco mais no qual os teóricos concordam”83. Porém, a despeito dessa divergência, a noção consensual, sobre a necessidade de agir no interesse do representado, para que se possa dizer que há representação, é suficiente para os objetivos deste trabalho84.


			Apesar dos méritos que lhe são devidos como a solução que tornou a democracia – republicana e liberal – possível em grande escala, Luís Felipe Miguel85, com preocupação, destaca que a representação política gera, inevitavelmente, ao menos, três problemas fundamentais, a saber: (i) as decisões são tomadas por um pequeno grupo, não pela maioria; (ii) a rotatividade dos representantes é baixa; e (iii) ocorre um distanciamento entre as vontades dos representantes e dos representados.


			Então, como forma de mitigar os riscos envolvidos na adoção do instituto da representação, Guillermo O’Donnell86 defendia que a representação implica accountability.


			Para Luís Felipe Miguel87, a accountability é uma resposta das instituições democráticas aos problemas causados pela representação. Semelhantemente, Ana Carolina Yoshida Hirano de Andrade Mota a defende como “[...] um mecanismo que conduz à implementação da representação, pois força os representantes a agirem no melhor interesse público”88.


			Segundo Guillermo O’Donnell89, de algum modo, os representantes devem ser responsabilizados por suas ações perante aqueles que eles representam. María Ángeles Abellán López concorda com ele quando afirma que “Para funcionar corretamente, a democracia representativa precisa que os governantes sejam responsabilizados por suas ações perante os cidadãos, e requer que estes monitorem seus representantes políticos”90.


			Scott Mainwaring vai além ao asseverar que “A democracia não pode existir sem accountability”91. Outrossim, conforme Francis Fukuyama, a accountability democrática é uma das três instituições básicas das democracias liberais modernas e “[...] procura garantir que o governo atue no interesse de toda a comunidade, e não simplesmente no interesse próprio dos governantes”92.


			Ainda, Fernando Luiz Abrucio e Maria Rita Loureiro ensinam que a obrigação dos governantes de “[...] prestar contas ao povo, responsabilizando-se perante ele, pelos atos ou omissões cometidos no exercício do poder”93, é um dos princípios orientadores da democracia. Na verdade, essa necessidade de permanente vigilância e controle sobre os poderes políticos, como ensina María Ángeles Abellán López94, é expressão da tradição republicana nas democracias representativas contemporâneas.


			Pelo exposto nesta seção, conclui-se que, apesar de estranho à tradição histórica democrática, o instituto da representação, bem recebido nas democracias representativas contemporâneas em razão da influência conjunta das tradições republicana e liberal, é essencial ao funcionamento do sistema político na escala do Estado-nação. Entretanto, como consequência do influxo dos ideais republicanos e democráticos, a adoção da representação carrega consigo a exigência de accountability, cujo significado é discutido na seção seguinte.


			
1.4 O significado de accountability



			Jeremy Waldron95 defende que o conceito de accountability deve considerar a ideia republicana fundamental de que os negócios do governo são negócios públicos, em conjunto com a convicção democrática de que os membros da comunidade política têm o direito a supervisionar, até mesmo diretamente, a conduta dos governantes.


			Numa relação de accountability, de acordo com Scott Mainwaring96, determinado agente público presta contas de suas ações e omissões àqueles que o direito público tenha formalmente atribuído a capacidade de lhe exigir a prestação de contas e/ou lhe impor sanções. Nesse aspecto, como aplicação das lições de Richard Mulgan97, se os governantes têm o dever de prestar contas, então aqueles perante quem as contas são prestadas possuem o direito de exigi-las.


			Andreas Schedler98 conceitua a accountability como a junção de dois pilares distintos, a saber, da answerability com o enforcement. O primeiro pilar, segundo ele, exige que os agentes públicos tanto apresentem informações sobre suas ações e omissões como expliquem suas motivações, envolvendo, portanto, uma dimensão informativa e outra argumentativa. Mark Bovens99 explica que o responsável, nesse tipo de relação, sente-se obrigado a explicar e justificar publicamente sua conduta perante um agente específico.


			Sobre a exigência do segundo pilar, como ensina Andreas Schedler100, a accountability envolve mais do que a geração de dados e outras informações e a apresentação de argumentos, pois, para que exerça sua função de limitação real ao exercício do poder – tornando-o previsível, limitando sua arbitrariedade e prevenindo ou reparando seu abuso –, os agentes de accountability devem possuir capacidade de impor sanções aos agentes públicos que violem suas obrigações. Nesse sentido, Scott Mainwaring101 afirma que também o enforcement, em complemento à answerability, é exigido para se ter accountability.


			Embora Andreas Schedler102 considere que, em alguns casos – por exemplo, quando a exposição pública e a destruição da reputação dela decorrente constituem verdadeira punição ao responsabilizado –, a answerability pode suprir a falta de enforcement e constituir-se em verdadeira accountability – tal posicionamento é, inclusive destacado por ele em trabalho conjunto com Larry Diamond e Marc F. Plattner103 –, neste trabalho consideram-se mais acertadas as posições de Delmer D. Dunn104 e Charles D. Kenney105, que entendem que o conceito de accountability implica necessariamente a capacidade de aplicação de sanções ou atribuições de prêmios.


			Convém destacar, como o faz Scott Mainwaring106, que não há exigência de que o poder sancionatório seja direto, sendo suficiente que o agente de accountability tenha a competência para apresentar a situação punível a outros atores que detenham a capacidade de impor sanções. Além disso, deve-se ressaltar que a sanção, como defende Arlindo Carvalho Rocha107, pode ter natureza legal ou moral.


			Tanto Jon Elster108 como Erika Moreno, Brian F. Crisp e Mathew Søberg Shugart109 abordam o conceito de accountability sob a perspectiva da relação de agência – principal-agent. Segundo os últimos, somente se pode falar em accountability entre aqueles que estejam numa das pontas daquela relação, desempenhando o papel de principal, ou o de agente. Nessa ótica, o principal manteria sempre a possibilidade de retirar o agente de seu papel, seja pela demissão, seja pela não renovação do mandato.


			James D. Fearon, também, iguala a accountability entre dois atores às “[...] relações de agência em que uma parte é entendida como um ‘agente’, que faz algumas escolhas em nome de um ‘principal’, que tem poderes para sancionar ou recompensar o agente”110.


			A relação de agência, convém apresentar, é pesquisada no âmbito da teoria da agência, cujos trabalhos seminais são de Barry M. Mitnick e Stephen Alan Ross. Segundo este, que considerava a relação entre o Estado e os governados como uma relação de agência, “Dir-se-á que uma relação de agência surgiu entre duas (ou mais) partes quando uma, designada como agente, age por, em nome ou como representante da outra, designada principal, com autoridade de decisão num determinado domínio”111. Barry M. Mitnick112 destaca que a relação de agência tem o objetivo de beneficiar o principal e que a formação daquela exige o consentimento deste.


			Contudo, como destacaram Michael C. Jensen e William H. Meckling, “Se ambas as partes da relação são maximizadoras de utilidade há boas razões para acreditar que o agente nem sempre vai agir no melhor interesse do principal”113, tornando necessários tanto a criação de incentivos ao bom comportamento do agente como o monitoramento de suas atividades.


			A teoria da agência, como ensina Kathleen M. Eisenhardt114, preocupa-se, especialmente, com as situações nas quais a criação de incentivos ao agente e/ou o monitoramento de suas atividades são muito custosas para o principal. Além desse, outro problema, segundo ela, envolve a partilha de riscos entre o agente e o principal, e ocorre quando suas diferentes preferências de riscos os levam a divergir sobre a melhor ação a ser adotada. Nessas situações, como explica Pedro Ary Malato Borrato Ferreira da Cunha, num problema potencializado pela assimetria de informação entre agente e principal, muitas vezes, como detêm os poderes de gestão da atividade, “[...] os interesses dos primeiros levam a melhor sobre os interesses dos segundos”115.


			Esclarecendo a ligação entre a relação de agência e a accountability, John Ferejohn116 apresenta o ramo da teoria da agência denominado teoria da soberania popular, segundo o qual o povo constitui o governo – nacional ou regional – e lhe delega alguns de seus poderes, submetendo o exercício desses poderes, contudo, a contínua supervisão direta e indireta. A submissão a tal vigilância nada mais é do que sujeição à accountability.


			Assim, Pedro Ary Malato Borrato Ferreira da Cunha117 defende a existência de uma relação de agência entre os cidadãos e os representantes políticos – inclusive os chefes de governo –, no exercício, respectivamente, dos papéis de principais e agentes. Nessa relação, como observa, há: (i) delegação de poderes; (ii) designação mediante processo competitivo – eleições; (iii) assimetria de informação; e (iv) divergência de interesses. Desse modo, ele defende que tal relação deve vir acompanhada das seguintes cláusulas:


			a) O controlo último deve residir no principal, que corre os riscos;


			b) Para manter o controlo o principal deve procurar aumentar a qualidade da informação disponível e diminuir os custos de aceder a esta, de forma a diminuir as assimetrias de informação e assim diminuir os riscos de seleção adversa e risco moral;


			c) Com esse objetivo o principal pode apontar diversos agentes que se controlem mutuamente, de forma a que os interesses privados sejam detetados nesse controlo ou se anulem na competição;


			d) O agente tem liberdade para prosseguir da melhor forma o interesse do principal, mas é responsável na medida dessa liberdade, pelo que a discricionariedade que detém corresponde a um vínculo absoluto em tomar aquela que considera ser a melhor decisão para uma noção de bem comum assente nas preferências manifestadas pelos indivíduos, dentro das que se encontram disponíveis nos termos do Direito;


			e) A delegação de poderes caduca com o tempo, mas é prorrogável mediante avaliações periódicas pelo principal118.


			Veja-se que, conforme apresentado no transcrito item “c”, Pedro Ary Malato Borrato Ferreira da Cunha, diferentemente de Erika Moreno, Brian F. Crisp e Mathew Søberg Shugart, aponta a compatibilidade entre a relação de agência e a designação, pelo principal, de outros atores com a função de controlar os agentes e o intuito de preservar o seu interesse, inclusive com melhora da qualidade da informação disponível, redução da assimetria de informação e redução dos riscos de seleção adversa e moral.


			Perceba-se que a designação de um terceiro personagem, para o exercício do controle, estende subjetivamente a accountability além daqueles que exercem os papéis de agente e principal da relação de agência original. Tal constatação é corroborada por Scott Mainwaring119, Guillermo O’Donnell120 e Charles D. Kenney121, quando explicam que a relação de accountability não está limitada aos atores que se encontram nos polos da relação de agência. É o que ocorre, como exemplifica Mark 121Bovens122, nas relações de prestação de contas administrativas – tribunais de contas, controladorias, auditorias independentes etc. –, que não se enquadram nas clássicas relações entre principais e agentes.


			Conclui-se, portanto, que, embora sempre decorra – imediata ou mediatamente – de uma relação de agência, a accountability nem sempre se dá entre o principal e o agente daquela relação, existindo situações em que o agente de responsabilização, ou agente de accountability, é ator diverso do principal.


			Richard Mulgan123 observa que a accountability, na medida em que obriga o responsável a prestar contas de suas ações e omissões, limita a sua discricionariedade. Esse é um fator considerado por Ana Carolina Yoshida Hirano de Andrade Mota, que conceitua a accountability como um mecanismo de controle que coage agentes com múnus público “[...] a explicar seus atos discricionários, tornando públicas as suas motivações, quando provocados institucionalmente, sob pena de punição legal”124. Contudo, como adverte Andreas Schedler, a accountability não tem o intuito de


			[...] eliminar a discricionariedade mediante uma rigorosa regulamentação burocrática. É um projeto mais modesto que admite que a política é uma atividade humana cujos elementos de agência, liberdade, indeterminação e incerteza não lhe são erradicáveis; Que o poder não pode estar sujeito ao pleno controle no sentido estrito e técnico da palavra; E que, mesmo em um mundo hipotético de perfeita accountability, o poder político continuaria a produzir danos, desperdícios e qualquer outro tipo de irreversíveis “males públicos” que até mesmo os agentes ideais de accountability só poderiam determinar, expor e punir, contudo sem capacidade para reparar ou desfazer125.


			Neste trabalho, considerando a influência das tradições democrática, republicana e liberal nas democracias representativas contemporâneas, conceitua-se analiticamente – não ignorando os riscos que se assume quando se propõe a apresentar um conceito próprio – a relação de accountability pública como aquela, decorrente de uma relação de agência, mas não limitada aos atores que nela exercem os papéis de agente e principal, em que um ou mais agentes públicos, a quem foram formalmente delegados poderes para o exercício de atividades públicas, são limitados em sua discricionariedade, na medida em que têm a obrigação de prestar contas de suas ações e omissões – incluindo tanto a prestação de informações propriamente ditas como a apresentação de argumentos que justifiquem a sua atuação – a determinados, um ou mais, agentes de accountability – que têm o direito de exigi-las, apesar de não necessariamente coincidirem com a figura do principal da relação de agência envolvida –, os quais detêm a capacidade, direta ou indireta, mediante a apresentação da situação punível a outros atores que detenham a capacidade direta, de impor sanções, ou conceder premiações, jurídicas, políticas ou morais aos responsabilizados.


			Tal conceito, é importante destacar, refere-se a todos os campos de atuação dos agentes públicos, em geral, e dos governantes, em particular. Não se limita, portanto, à accountability sobre a gestão financeira e orçamentária da Administração Pública a seu encargo, que é tratada, de forma específica, no capítulo 2 (p. 71) deste trabalho. 


			Com a definição, nesta seção, do significado de accountability, com a apresentação de seu conceito, resta, neste capítulo 1, tratar de suas dimensões, o que se faz na próxima seção.


			
1.5 Dimensões da accountability



			Neste trabalho, adota-se a célebre classificação de Guillermo O’Donnell126 e se divide a accountability pública em vertical e horizontal127. Ela se baseia na condição de o sujeito ativo – neste trabalho é tomado como tal aquele que responsabiliza – da accountability pertencer ou não à estrutura estatal. Assim, enquanto o sujeito ativo da accountability vertical não pertence à estrutura do Estado, na horizontal as contas são prestadas perante outro agente governamental.


			1.5.1 Accountability vertical


			Desde que a representação política foi instituída, sua estrutura básica, invariavelmente, como destacam Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin128, envolve a seleção dos governantes por meio de eleições periódicas. Tais eleições, segundo Scott Mainwaring129 e Jeremy Waldron130, são não somente um aspecto importante, mas o principal meio da accountability vertical imaginada por Guillermo O’Donnell.


			Aliás, se é possível indicar determinado país como uma poliarquia, tem-se por definição, como argumentava Guillermo O’Donnell131, a realização de eleições periódicas razoavelmente livres e justas, nas quais os eleitores podem votar nos governantes, ou nos candidatos que eles apoiam, premiando-os; ou contra eles, punindo-os. É o que ele denomina de dimensão eleitoral da accountability vertical.


			Além de eleições, Guillermo O’Donnell inclui na dimensão vertical da accountability as “[...] reivindicações sociais que possam ser normalmente proferidas, sem que se corra o risco de coerção, e cobertura regular pela mídia ao menos das mais visíveis dessas reivindicações e de atos supostamente ilícitos de autoridades públicas”132, o que só é possível graças às liberdades de expressão e associação e ao acesso a diferentes fontes de informação, instituições obrigatórias das poliarquias de Robert Alan Dahl, como se apresenta no início deste capítulo 1 (p. 39).


			Guillermo O’Donnell133 também reconheceu como vertical a accountability social, identificada por Catalina Smulovitz e Enrique Peruzzotti, “[...] que se baseia nas ações de um conjunto múltiplo de associações e movimentos de cidadãos e na mídia, ações que visam expor as irregularidades governamentais, inserir novos temas na agenda pública ou ativar as agências horizontais”134.


			Contudo, nas democracias representativas contemporâneas, deve-se considerar, como fazem Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin, que, ainda que os eleitores sejam livres para discutir as políticas públicas, criticar as ações tomadas pelos governantes e exigir continuamente que determinadas políticas sejam implementadas, “[...] eles não são capazes de dar instruções juridicamente vinculativas para o governo”135. Com isso, como destaca Andrew Arato, a sua capacidade de exigir que os representantes ajam em seu melhor interesse e prestem contas de suas ações, respondendo por elas, “[...] é tornar tais atitudes de interesse do próprio representante”136, levando-as em conta nas eleições seguintes, numa avaliação retrospectiva. De fato, como assevera Luís Felipe Miguel, a accountability vertical


			[...] diz respeito à capacidade que os constituintes têm de impor sanções aos governantes, notadamente reconduzindo ao cargo aqueles que se desincumbem bem de sua missão e destituindo os que possuem desempenho insatisfatório. Inclui a prestação de contas dos detentores de mandato e o veredicto popular sobre essa prestação de contas137.


			A partir das lições de Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin, conclui-se que, embora os eleitores não tenham capacidade de impedir que os governantes e demais representantes tomem quaisquer medidas que vão de encontro aos seus interesses, eles podem mitigar esse risco se puderem incutir naqueles que os representam o sentimento de que há boa probabilidade de que eles tenham que prestar contas, nas eleições seguintes, por suas ações passadas.


			Assim, como destacam os mencionados autores, há accountability na representação quando “(1) os eleitores votam para manter o representante apenas quando este age em seu melhor interesse, e (2) o representante escolhe as políticas necessárias para ser reeleito”138. Eles ensinam ainda que, em um modelo puro de accountability, “[...] os eleitores usam o voto apenas para um propósito, qual seja, sancionar o titular; Além disso, está disponível aos eleitores toda a informação sobre o desempenho do titular”139.


			Isso condiz com as lições de José María Maravall, segundo quem “Os governos democráticos são accountable quando os cidadãos podem julgar seu registro retrospectivamente no momento da eleição e puni-los ou recompensá-los adequadamente”140. A maior sanção, em se tratando de accountability vertical, como adverte Delmer D. Dunn141, é justamente a retirada de apoio nas eleições seguintes, com a não eleição do próprio governante ou de quem ele apoia para o cargo. 


			Porém, como destacam Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin142, os eleitores não utilizam as eleições periódicas apenas para essa avaliação retrospectiva, responsabilizando os representantes, reconduzindo ao cargo aqueles que tenham bem exercido o seu mandato e deitando fora aqueles que tenham sido mal avaliados. Paralelamente, eles utilizam o seu voto com uma visão prospectiva, escolhendo aqueles que, segundo seu julgamento, serão os melhores representantes no próximo mandato, considerando especialmente as políticas que estes se propõem a implementar.


			Aliás, James D. Fearon143, apoiado em observações empíricas sobre a opinião pública e as eleições nos Estados Unidos da América, entende que os eleitores provavelmente pensam mais nas eleições como oportunidades para selecionar bons representantes para o futuro mandato do que como ocasião para responsabilizar os representantes do mandato vigente.


			Tendo em vista essa realidade, e considerando também que as eleições ocorrem apenas de tempos em tempos, Guillermo O’Donnell144 constatou a limitada eficácia da accountability vertical. Luís Felipe Miguel arrola “[...] a complexidade das questões públicas, o fraco incentivo à qualificação política e o controle sobre a agenda”145 como motivos para a não efetivação da accountability vertical.


			Outrossim, Larry Diamond, Marc F. Plattner e Andreas Schedler defendem que “[...] as eleições – embora competitivas, livres e justas – são por si mesmas fracas demais para garantir um governo ‘decente’. Elas são uma condição necessária, mas não suficiente, para manter o poder do Estado sob controle”146. Por sua vez, Jeremy Waldron147, embora reconheça nas eleições o principal meio de responsabilizar os representantes, entende que sua conexão com a accountability é muito complicada, quando se considera a multiplicidade de aspectos envolvidos na política moderna.


			Outra dificuldade, trazida à baila por Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin, é que, “[...] se os cidadãos não dispõem de informações suficientes para avaliar os governos em exercício, a ameaça de não serem reeleitos é insuficiente para induzi-los a agir no melhor interesse do público”148. John Ferejohn149 também trabalha a vantagem informacional dos representantes ante os eleitores como limitação à accountability vertical. Somada à assimetria informacional, José María Maravall150 afirma que os cidadãos devem se preocupar com a veracidade das informações – ou desinformação – que lhes são transmitidas pelos meios de comunicação, mesmo aqueles que são independentes do governo, na medida em que estes podem ser dominados por interesses que não necessariamente coincidem com o interesse público.


			Ante o exposto, com Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin, conclui-se que “[...] o fato de que os governos devem prestar contas nas urnas é insuficiente para induzir a representação” e assegurar “[...] que os governos farão tudo o que puderem para maximizar o bem-estar dos cidadãos”151. Como consequência, segundo informam Andreas Schedler, Larry Diamond e Marc F. Plattner152, cresce a consciência a respeito da necessidade de que os governos, nas democracias representativas, além da responsabilidade perante os cidadãos – por meio das eleições –, devem prestar contas a outros órgãos públicos.


			Portanto, ante o apresentado nesta subseção, percebe-se que por meio da dimensão vertical da accountability, incluindo tanto seus aspectos eleitoral e social, a sociedade tenta incutir nos seus representantes a necessidade de fazerem tudo o que estiver ao seu alcance para maximizar o bem-estar dos cidadãos, sob pena de retirar-lhes o apoio nas eleições seguintes. Contudo, mostrando-se a accountability vertical insuficientemente eficaz nesse propósito, emerge a necessidade de desenvolvimento da dimensão horizontal da accountability, apresentada na próxima subseção deste trabalho, como essencial à efetiva responsabilização dos governantes.


			1.5.2 Accountability horizontal



			Ana Carolina Yoshida Hirano de Andrade Mota153, ao reconhecer a insuficiência dos mecanismos de accountability vertical para que se tenha uma “boa democracia”, defende que os agentes governamentais sejam supervisionados por outros entes públicos. Essa é a solução proposta, também, por Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin154, que indicam as agências de accountability como instituições que guarneçam os cidadãos de informações independentes sobre o governo – uma das sete exigências da poliarquia de Robert Alan Dahl, conforme apresentado no início deste capítulo 1 (p. 39).


			Observe-se que a prestação de contas dos representantes, incluindo os governantes, perante outros órgãos estatais, que são, então, posicionados no polo ativo da relação de accountability, é expressão do que Guillermo O’Donnell classificou como accountability horizontal, por ele conceituada como


			[...] a existência de agências estatais que têm o direito e o poder legal e que estão de fato dispostas e capacitadas para realizar ações, que vão desde a supervisão de rotina a sanções legais ou até o impeachment contra ações ou omissões de outros agentes ou agências do Estado que possam ser qualificadas como delituosas155.


			Nesse conceito, deve-se destacar, com Charles D. Kenney156, alguns aspectos, a saber, (i) os dois polos da relação de accountability horizontal são ocupados por agentes estatais; (ii) a accountability horizontal envolve a supervisão e eventuais sanções, até mesmo impeachment; e (iii) a accountability horizontal limita-se a ações ou omissões qualificadas como ilegais. Como consequência deste último aspecto, Guillermo O’Donnell157 entendia que a accountability horizontal atuava, basicamente, em duas situações, quais sejam, na invasão de competência de uma agência estatal por outra e na corrupção.


			Este trabalho, porém, não o acompanha quando limita a atuação da accountability horizontal apenas aos casos em que ocorrem transgressões legais. Antes, com a maioria da literatura, como informa Scott Mainwaring158, considera-se aqui que a accountability horizontal atua também no campo de responsabilização política.


			Nessa corrente, Philippe C. Schmitter critica a suposição de Guillermo O’Donnell segundo a qual a accountability horizontal seria desencadeada pela ilegalidade. Segundo ele, “[...] uma das funções democráticas apropriadas da accountability horizontal deve ser manter os governantes responsáveis [accountable] pelas consequências políticas, e não apenas legais, de seu comportamento no cargo”159.


			Deve-se ter em mente, porém, que sanções legais são inadequadas para punir ações ou omissões políticas. Nesse sentido, Charles D. Kenney adverte que, “Embora seja frequentemente difícil separar os motivos pessoais e políticos dos argumentos sobre a legalidade dos atos e das omissões, a imposição de sanções jurídicas sem prova de ilegalidade seria, por si só, ilegal”160.


			Por isso, neste trabalho concorda-se com ele quando afirma que “[...] as sanções políticas e jurídicas são fundamentais para o conceito de accountability horizontal”161. Acrescenta-se, no contexto da accountability horizontal, às ações ou omissões políticas, responde-se com sanções políticas, enquanto às ações ou omissões legais responde-se com sanções jurídicas.


			Quanto ao primeiro aspecto – já se tratou do segundo e do terceiro, acima – do conceito de accountability horizontal apresentado por Guillermo O’Donnell, tem-se que os agentes envolvidos são estatais. Neste ponto, deve-se esclarecer que a accountability, especialmente sua face horizontal, não se confunde com o princípio da separação de poderes ou com o mecanismo dos freios e contrapesos.


			Nessa senda, primeiramente, deve ficar claro que o mecanismo dos freios e contrapesos, embora relacionado com o princípio da separação de poderes, não se confunde com ele. Conforme Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin, pela separação de poderes, exige-se “[...] que as três funções tradicionais do governo sejam confiadas a órgãos distintos”, enquanto pelo mecanismo dos freios e contrapesos “[...] cada ramo participa parcialmente na função exercida, principalmente, por outro [...], de modo que eles possam se controlar mutuamente”162. Por todos, Ana Carolina Yoshida Hirano de Andrade Mota ensina que


			Identificamos então as características do controle efetuado pelo mecanismo de checks and balances a partir do resgate do debate travado entre federalistas e anti-federalistas. Com a recuperação das idéias de ambos os lados, foi possível concluir que são mecanismos de controle intra-institucional, com o objetivo de limitar a força das instituições da estrutura de poder em relação a elas próprias, e não com o fim de proteger interesses advindos da população. Neste sentido, os sujeitos ativos e passivos do exercício dos checks and balances são os próprios Poderes enquanto instituições também portadoras de poder. Daí se concluir que não são instrumentos suficientes e eficazes para controlar a burocracia, pelo simples fato de não terem este objetivo.


			A divisão de poderes, embora alegadamente funcional, ainda era representativa de orientações de diferentes grupos sociais que preponderavam em determinados setores. Portanto, constituíam mecanismo de controle entre elites diferentes, e não a favor de uma cidadania ativa, mesmo porque o conceito de cidadania ainda não era aplicado em seu patamar máximo. Ao fim desta análise pudemos evidenciar que o controle efetivado via checks and balances não tem como fim preponderante evitar descaminhos da gestão da coisa pública, mas sim, evitar a usurpação de poderes entre os próprios poderes163.


			Isto considerado, que o mecanismo de freios e contrapesos não tem o objetivo precípuo de controlar a burocracia, de proteger os interesses da população ou evitar descaminhos da coisa pública, também não deve ser confundido, como argumentam Charles D. Kenney164 e Scott Mainwaring165, com o conceito de accountability horizontal. Aliás, Ana Carolina Yoshida Hirano de Andrade Mota explica que, embora tanto os federalistas quanto Montesquieu tenham se referido expressamente aos checks and balances e à accountability, “[...] a demanda mais substancial por accountability entra em cena somente a partir da adoção do sufrágio universal nos governos modernos e contemporâneos”166. Segundo ela,


			[...] se os checks and balances são mecanismos ínsitos à engrenagem estatal, com o fim de controlar o poder intra-elites institucionais, a accountability contemporânea é um mecanismo institucional colocado à disposição de um cidadão qualquer, integrante ou não da engrenagem estatal, à serviço de seus interesses e dos interesses de sua comunidade167.


			Dirimidas quaisquer dúvidas sobre a relação entre o princípio da separação de poderes, o mecanismo dos freios e contrapesos e a accountability horizontal, deve-se ter em mente que – segundo a abordagem proposta neste trabalho168, que segue a linha de Charles D. Kenney169 e Andreas Schedler170 – esta não envolve as relações internas de determinada agência governamental, mas trata-se da accountability entre agências.


			Para Charles D. Kenney171, o sujeito da accountability é o agente perante o qual as contas são prestadas e o objeto da accountability é o agente que presta as contas. Neste trabalho, porém, entende-se que a relação de accountability fica melhor caracterizada tomando o agente que presta as contas e aquele perante quem elas são prestadas como seus sujeitos, respectivamente, passivo e ativo – este o agente de accountability –, enquanto o objeto da accountability seria composto pelas ações e omissões do sujeito passivo.


			Tendo em vista o conceito de accountability apresentado anteriormente neste capítulo, deve-se destacar que o sujeito ativo da accountability horizontal nem sempre é o principal da relação de agência relacionada. Como arrolam Andreas Schedler, Larry Diamond e Marc F. Plattner, exercem, quando cabível, a função de agente de accountability: “[...] comissões eleitorais, tribunais eleitorais, órgãos de auditoria, órgãos anticorrupção, ombudsmen, tribunais administrativos, tribunais constitucionais, comissões de direitos humanos e bancos centrais”172. Erika Moreno, Brian F. Crisp e Mathew Søberg Shugart173 incluem o Judiciário, os promotores públicos, a defensoria pública e os controladores-gerais nessa relação. Ana Carolina Yoshida Hirano de Andrade Mota174, além desses, lembra especificamente dos tribunais de contas e das comissões parlamentares de inquérito.


			Como observava Guillermo O’Donnell175, as denominadas agências de accountability foram concebidas não para manter os equilíbrios globais de poder, mas especificamente para suprir a demanda de accountability horizontal. Tal demanda, diga-se, é dos cidadãos, isoladamente ou em conjunto, e visa seus interesses ou os interesses da comunidade da qual fazem parte. Essa origem, segundo ele, trouxe-lhes algumas vantagens, como (i) a continuidade de suas atividades; (ii) a proatividade; e (iii) a utilização de critérios técnico-profissionais, em detrimento de critérios políticos.


			Scott Mainwaring176 e Richard Mulgan177 acrescentam o parlamento à lista de agentes de accountability horizontal. Porém, apesar de efetivamente funcionarem como agentes de accountability – inclusive em relação à gestão financeira e orçamentária da Administração Pública, como se apresenta na seção 2.4 (p. 97) deste trabalho –, os parlamentos não foram desenvolvidos especificamente para exercerem tal função, motivo pelo qual não carregam as vantagens elencadas por Guillermo O’Donnell, enumeradas no parágrafo anterior, especialmente a da preferência por critérios técnico-profissionais, ante os critérios políticos.


			Guillermo O’Donnell178 e Charles D. Kenney179 destacam que muitos dos agentes de accountability horizontal, para formar um sistema de accountability efetivo, precisam trabalhar em rede180. Segundo o primeiro, especialmente quando se trata de responsabilizar as mais altas autoridades governamentais, a eficácia final das agências de accountability normalmente depende dos tribunais judiciários ou dos legisladores – como no caso de impeachment –, “Caso contrário, as investigações de órgãos de auditorias, fiscalias e similares podem alimentar uma opinião pública irritada, mas não alcançam uma resolução legalmente apropriada”181.


			Como se destaca em pontos anteriores deste capítulo, a existência de fontes de informação alternativas ao governo é uma das instituições essenciais à caracterização das poliarquias de Robert Alan Dahl. Nesse sentido, Delmer D. Dunn182 defende que a liberdade de informação é essencial à democracia representativa moderna.


			Assim, como advertem Adam Przeworski, Susan C. Stokes e Bernard Manin, “Nossa informação não deve depender do que os governos querem que saibamos. [...] precisamos de comissões eleitorais independentes, de escritórios de contabilidade independentes, de agências estatísticas independentes”183. Como explica Argelina Cheibub Figueiredo, “Uma vez que os mecanismos de accountability horizontal obrigam o executivo a justificar e defender suas ações perante outros ramos do governo, eles também servem para informar os cidadãos”184.


			Guillermo O’Donnell reconheceu que, embora as agências de accountability não sejam, em geral, projetadas com essa finalidade, a accountability horizontal é “[...] um importante gerador de informações que se tornam publicamente disponíveis”185. Erika Moreno, Brian F. Crisp e Mathew Søberg Shugart também destacam o papel das agências de accountability horizontal como “alarme de incêndio da accountability vertical”186, na medida em que os eleitores podem usar a informação por elas geradas para responsabilizar os representantes nas eleições seguintes.


			Neste ponto, ao observar a relação da accountability pública com as tradições democrática, republicana e liberal, percebe-se que, como ensina Guillermo O’Donnell187, quando se pode dizer que há accountability vertical em determinado país, pode-se afirmar que ele é democrático. Contudo, é necessária a existência concomitante da accountability horizontal para confirmar a robustez dos componentes liberal e republicano de sua democracia representativa.


			Aliás, pela conclusão de Charles D. Kenney188, na tradição especificamente democrática, cujo axioma é a regra majoritária, enquanto a accountability vertical é fundamental, com a essencial responsabilização dos representantes pelos cidadãos, a accountability horizontal não tem papel central, tendo a principal função de evitar a sabotagem da accountability vertical. Mas, segundo Guillermo O’Donnell, as expectativas democráticas “[...] têm como consequência a demanda por um alto grau de transparência na tomada de decisão política, o que tem ao menos potencialmente uma implicação anticorrupção”189.


			Por outro lado, nas tradições republicana e liberal, como ensina Charles D. Kenney190, enquanto a accountability vertical não é essencial, a accountability horizontal é fundamental. Assim, no republicanismo – cujo princípio regente é a regra do interesse público –, a accountability horizontal é fundamental para controlar o poder e desencorajar a corrupção, ao passo que no liberalismo ela é fundamental para assegurar que o Estado cumpra sua função principal, que é proteger determinados direitos vistos como inalienáveis.


			Por conseguinte, não somente no plano geral, mas também especificamente em se tratando de accountability pública, as democracias representativas contemporâneas resultam da simbiose do democratismo, do republicanismo e do liberalismo.


			Por todo o exposto neste capítulo, nas democracias atuais, os governantes têm a obrigação de prestar contas – incluindo tanto a prestação de informações como a apresentação de argumentos que justifiquem a sua atuação – de suas ações ou omissões não somente aos eleitores e à sociedade de maneira geral, no foro da accountability vertical, como perante as agências estatais a que o sistema jurídico tenha formalmente capacitado para responsabilizar-lhes, na expressão da accountability horizontal.


			Tal sujeição dos governantes à accountability deve ocorrer em todos os campos de sua atuação, de forma que os conceitos e fundamentos expostos neste capítulo, têm ampla aplicação. Logo, aplicam-se, inclusive, à gestão financeira e orçamentária da Administração Pública, cujo sistema de accountability, instituído pela CRFB/1988, é objeto do próximo capítulo deste trabalho.
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